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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOERÊ-PR (UASG 451481) 

RESUMO  

PROCESSO LICITATÓRIO nº 212/2025 PREGÃO ELETRÔNICO nº 62/2025 

Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de Sistema Estruturado 

de Ensino, composto por material didático impresso e digital sendo serviço de natureza 

continuada para alunos de professores da educação infantil (alunos de 4 a 5 anos) e 

Ensino Fundamental (alunos do 1° ao 5° ano), da rede Municipal de Ensino, conforme 

solicitação da Secretaria Municipal de Educação do município de Goioerê-Pr. 

Base Legal: Lei nº 14.133/21 

                     Lei Municipal nº 2.972/2023 

                     Decreto Municipal nº 8.518/2023 

Condição de Participação:  

Exclusividade ME/EPP/Equip (  )Sim ( x )Não 

Critério de Julgamento: 

Menor preço por grupo 

Modo de Disputa 

Aberto 

Valor máximo: 

R$ 1.124.094,68 

 Inicio de recebimento das propostas: 

21/01/2026 às 08h:00m 

*horário de Brasília-DF 

Data da sessão pública:  

04/02/2026 às 08h:00m 

*horário de Brasília-DF 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

(UASG 451481) 

Prazo de entrega: 15 (quinze) dias Vigência: 01 (um) ano 

Recursos Orçamentários: 

Cód.Red. Funcional Programática Fonte Elemento da Despesa 

445 13.002.12.361.0007.2032 00107 3.3.90.30.00.00.00 

411 13.002.12.361.0007.2026 00103 3.3.90.30.00.00.00 

475 13.002.12.365.0007.2039 00103 3.3.90.30.00.00.00 

481 13.002.12.365.0007.2040 00104 3.3.90.30.00.00.00 

436 13.002.12.361.0007.2030 00104 3.3.90.30.00.00.00 

436 13.002.12.361.0007.2030 00104 3.3.90.30.00.00.00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Disponibilidade do Edital: https://www.goioere.pr.gov.br/licitacao/ 

                                              www.comprasgovernamentais.gov.br 
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1. PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOERÊ-PR, por 

meio da Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Contratos Administrativos, 

sediada na Av. Amazonas, nº 280, Jardim Lindóia, Goioerê – Paraná, realizará 

Contratação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO por LOTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei 

Municipal nº 2.972/2023, Decreto Municipal nº 8.518/2023, demais legislações 

aplicáveis e exigências estabelecidas neste Edital. 

2. DO OBJETO  

2.1. 2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para 

aquisição de Sistema Estruturado de Ensino, composto por material didático impresso 

e digital sendo serviço de natureza continuada para alunos de professores da educação 

infantil (alunos de 4 a 5 anos) e Ensino Fundamental (alunos do 1° ao 5° ano), da rede 

Municipal de Ensino, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação do 

município de Goioerê-Pr., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

2.2 A licitação será realizada em grupo único, formados por 07 (sete) itens, conforme 

tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos 

os itens que o compõem. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404/1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
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3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Da Proposta de Preços: 

4.2.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.2.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.2.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
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que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art’s. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

4.4.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

4.6. O licitante deverá realizar o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.6.1. Valor (unitário e total) do item e valor total do grupo 

4.6.2.  Marca  

4.6.3. Fabricante  

4.6.4. Quantidade cotada, devendo respeitar os quantitativos descritos no termo de 

referência  

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.7.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no objeto. 

4.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.11. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
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em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.13.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.14. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.16. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.16.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.16.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.16.3 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.16.3.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.16.3.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 4.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4.20. Da Habilitação Jurídica: 

4.20.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.20.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

4.20.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

4.20.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

4.20.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

4.20.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

4.20.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

4.20.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

4.20.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

4.20.10. Em caso da participação de COOPERATIVAS, deverá apresentar 

complementarmente as seguintes documentações: 

4.20.10.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto 

nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764/1971; 

4.20.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

4.20.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução da contratação;  

4.20.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/1971, art. 107; 
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4.20.10.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

4.20.10.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

4.20.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei n. 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

4.20.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

4.21. Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

4.21.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.21.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

4.21.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.21.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.21.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

4.21.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.21.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

4.21.8. O licitante detentor do menor preço qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

4.22. Da Qualificação Econômico-Financeira 

4.22.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

4.22.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

4.22.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um); 

4.22.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

4.22.2.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

4.22.2.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% 

do valor total estimado da contratação. 

4.22.2.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

4.22.2.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo licitante. 

4.23. Qualificação Técnica:  

4.23.1 Técnico Operacional: 

4.23.1.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica da empresa licitante, 

passado por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para 

o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto a ser contratado. 

a) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: o nome e o cargo do responsável que o(s) 

assinar; a indicação de cumprimento da obrigação de forma e qualidade satisfatórias 

e nos prazos exigidos; 

4.23.1.2. Declaração da licitante de que os livros didáticos da Educação Infantil e de 

Ensino Fundamental, constantes do seu Sistema Estruturado de Ensino atendem aos 

seguintes documentos – Anexo III: 

a) Constituição Federal;  

b) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com suas respectivas alterações;  

c) Base Nacional Comum Curricular (BNCC);  

d) Estatuto da Criança e do Adolescente;  
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e) Resoluções e pareceres do Conselho Nacional de Educação – CNE; 

4.23.1.3. Declaração de que é fabricante do kit de material didático e proprietária da 

plataforma digital de ensino e gestão escolar, detendo os respectivos direitos autorais 

dos produtos e serviços a serem ofertados ou carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou 

distribuidor. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo). 

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.9. Para o envio de lances no pregão eletrônico, será adotado o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, 
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auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

5.9.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.10. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

5.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos art’s. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538/2015. 

5.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

5.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.14. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

5.14.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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5.14.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.14.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.14.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.15. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.15.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

5.15.2. empresas brasileiras; 

5.15.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.15.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187/2009. 

5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

no termo de referência, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.16.1. NÃO será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

5.16.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.16.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.16.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.17. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.17.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 

nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus 

ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada 

no objeto. 

7. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos a partir do item 4.20 deste edital, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos art’s 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados pelo(a) Agente de 

Contratação, devendo ser enviados por meio do sistema opção enviar anexo, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período. 

7.2.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais (não-digitais) quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.4. A verificação pelo Agente de Contratação, no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.5. Os documentos relativos a habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.5.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 

fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

7.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www3.comprasnet.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
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7.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

7.8. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

7.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

7.11.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

7.11.2 A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

§5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou revogar 

a licitação. 

7.12. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das documentações; 

7.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, a proponente será 

habilitada. 

8. DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.2.1 A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item 

anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 

8.2.2. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais, 

exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via 

sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

8.2.3 Para a efetivação do recurso, alerta-se que o Sistema Eletrônico Compras.gov.br 

exige o preenchimento pela recorrente do campo referente às razões recursais no prazo 

indicado. 

8.2.4. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova 

os documentos obtidos. 

8.3. A intenção de recurso, razões e as contrarrazões, será endereçado ao Agente de 

Contratação, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

8.3.1. O Agente de Contratação poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento. 

8.3.2. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.goioere.pr.gov.br, aba portal da transparência, aba processos 

licitatórios. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

9.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente. 

10. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para 

assinar o instrumento contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de convocação, cujo prazo de validade estará nele fixado, sob pena de 

decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. Na hipótese de o licitante não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

11. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for exigido; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra, se exigida, em desacordo com as 

especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar a ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando exigida.  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/ 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

licitado.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% sobre o valor licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a 

multa será de 15% a 30% sobre o valor licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 

11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  
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11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

12.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

procedimento de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste 

procedimento e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente 

o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

12.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
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agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 

vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos 

os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução Contrato. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar este 

Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: sec.licitacoes@goioere.pr.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

propostas e documentos observarão o horário de Brasília-DF. 

14.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante comunicação acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

mailto:sec.licitacoes@goioere.pr.gov.br
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site do município 

https://www.goioere.pr.gov.br/licitacao/, ou no portal de compras 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

14.11. Os Estudos Técnicos Preliminares – ETP bem como demais termos, se 

encontram disponível na integra no site do município de Goioerê-PR na aba Portal 

Transparência https://transparencia.betha.cloud/#/HbaroMbs1JAtsYb3aIbudQ== 

4.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Modelo da Proposta; 

Anexo III - Declaração de Atendimento aos Documentos Legais e Normativos  

Anexo IV - Minuta do Contrato 

 

Goioerê-Pr, 20 de janeiro de 2026. 

 

 

Assino digitalmente 

REGINA MÁRCIA CRUZ 

Secretária de Compras, Licitações e  

Contratos Administrativos 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.goioere.pr.gov.br/licitacao/
https://transparencia.betha.cloud/#/HbaroMbs1JAtsYb3aIbudQ==
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para aquisição de Sistema Estruturado de 

Ensino, composto por material didático impresso e digital sendo serviço de natureza 

continuada para alunos de professores da educação infantil (alunos de 4 a 5 anos) e Ensino 

Fundamental (alunos do 1° ao 5° ano), da rede Municipal de Ensino, conforme solicitação 

da Secretaria Municipal de Educação do município de Goioerê-Pr., conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DO DETALHAMENTO DOS ITENS, ESTIMATIVAS DO VALOR E 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 Especificações, quantidades e valores unitários e totais, sendo que todos os valores 

são expressos em reais (R$); 

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL 

Item CATSER 
Und. 

medida 
Qtd Descrição 

Vlr 

estimado 

unitário R$ 

Vlr estimado 

total R$ 

1 632597 Serv 220 

SISTEMA ESTRUTURADO 

DE ENSINO INFANTIL (04° 

ano) ALUNOS E 

PROFESSORES. Composto 

por material didático (impresso 

e digital) e serviços de natureza 

continuada tanto para 

professores quanto para alunos. 

443,63 97.598,60 

2 632597 Serv 237 

SISTEMA ESTRUTURADO 

DE ENSINO INFANTIL (05° 

ano) ALUNOS E 

PROFESSORES. Composto 

por material didático (impresso 

e digital) e serviços de natureza 

continuada tanto para 

professores quanto para alunos. 

445,27 105.528,99 

3 632597 Serv 358 

SISTEMA ESTRUTURADO 

DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (1° ano) 

ALUNOS E PROFESSORES. 

Composto por material 

didático (impresso e digital) e 

serviços de natureza 

continuada tanto para 

professores quanto para alunos. 

547,95 196.166,10 

4 632597 Serv 286 

SISTEMA ESTRUTURADO 

DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (2° ano) 

ALUNOS E PROFESSORES. 

Composto por material 

547,95 156.713,70 

https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca
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didático (impresso e digital) e 

serviços de natureza 

continuada tanto para 

professores quanto para alunos. 

5 632597 Serv 344 

SISTEMA ESTRUTURADO 

DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (3° ano) 

ALUNOS E PROFESSORES. 

Composto por material 

didático (impresso e digital) e 

serviços de natureza 

continuada tanto para 

professores quanto para alunos. 

579,09 199.206,96 

6 632597 Serv 308 

SISTEMA ESTRUTURADO 

DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (4° ano) 

ALUNOS E PROFESSORES. 

Composto por material 

didático (impresso e digital) e 

serviços de natureza 

continuada tanto para 

professores quanto para alunos. 

579,09 178.359,72 

7 632597 Serv 329 

SISTEMA ESTRUTURADO 

DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (5° ano) 

ALUNOS E PROFESSORES. 

Composto por material 

didático (impresso e digital) e 

serviços de natureza 

continuada tanto para 

professores quanto para alunos. 

579,09 190.520,61 

Valor máximo do grupo R$ 1.124.094,68 

2.2. Estima-se o valor máximo da licitação de R$ 1.124.094,68 (um milhão, cento e vinte 

e quatro mil e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos), sendo que as memórias 

de cálculo e demais documentos de suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços para os respectivos cálculos constam anexo ao termo de formalização da 

pesquisa de preços - FPP. 

2.3. Havendo qualquer discordância entre a descrição, unidade de medida e 

CATMAT com a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital e Termo de 

Referência. 

2.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da publicação do 

contrato no diário oficial dos municípios do Paraná, podendo ser prorrogado na forma do 

art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.5. Especificações técnicas para atendimento dos materiais 

2.5.1. Material didático para o Ensino Infantil 4 anos: Material estruturado em 4 

(quatro) volumes ao ano, sendo 1 (um) a cada bimestre, aproximadamente 180 páginas, 

considerando a faixa etária dos alunos e suas necessidades espaciais obrigatoriamente o 
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material deverá ser horizontal, cartão 250, com impressão colorida 4x4, em papel offset, 

espiralados em PVC. Cada volume composto por atividades, textos, fotos, ilustrações, 

datas comemorativas, material de apoio, cartazes do alfabeto e numerais, livro de 

literatura de contos clássicos devem acompanhar o material base. Para atender nossa 

demanda, é desejável que contos como: Chapeuzinho Vermelho, O Gato de Botas, 

Cinderela e a Nova Roupa do Rei, estejam presentes na oferta, pois essa titularidade 

além de ser de domínio público estão relacionadas ao nosso projeto de leitura instituído 

no município.  

2.5.2. Material didático para o Ensino Infantil 5 anos: Material estruturado em 4 

(quatro) volumes ao ano, sendo 1 (um) a cada bimestre, aproximadamente 180 páginas, 

considerando a faixa etária dos alunos e suas necessidades espaciais obrigatoriamente o 

material deverá ser horizontal cartão 250, com impressão colorida 4x4, em papel offset, 

espiralados em PVC. Cada volume composto por atividades, textos, fotos, ilustrações, 

datas comemorativas, material de apoio, cartazes do alfabeto e numerais, e livro de 

literatura de contos clássicos deve acompanhar o material. Para atender nossa demanda, 

é desejável que contos como: O Patinho Feio, Rapunzel, A Bela e a Fera e o Mágico de 

Oz, estejam presentes na oferta, pois essa titularidade além de ser de domínio público 

estão relacionadas ao nosso projeto de leitura instituído no município.  

2.5.3. Manual do Professor Ensino Infantil: Deverá seguir as mesmas características 

do aluno. Além do conteúdo do caderno do aluno, no verso das folhas de atividades, 

deverá apresentar a proposta detalhada do que é abordado naquela aula e como o 

professor poderá trabalhar. Conceituação teórica histórica, concepções pedagógicas, 

objetivos das páginas a serem trabalhadas, indicações das habilidades da BNCC, 

sugestões complementares de atividades psicomotoras, brincadeiras, música, parlenda e 

referências bibliográficas.  

2.5.4. Material específico para alfabetização (1º ano Ensino Fundamental): Material 

estruturado em 4 (quatro) volumes ao ano, sendo 1 (um) a cada bimestre, medindo no 

mínimo 20,5 x 27,5, com impressão colorida 4x4, em papel offset, espiralados em PVC. 

Contendo os componentes curriculares integrados de (Português, Matemática, Ciências, 

História e Geografia). Que trabalhe explicitamente com a alfabetização pelo método 

fônico priorizando a aquisição do sistema convencional de escrita e o desenvolvimento 

dessas habilidades nas práticas sociais que envolvem a língua. Os volumes devem ser 

acompanhados de cartazes do alfabeto e quatro livros de literatura vinculados as 

atividades do material base, gerando assim maior engajamento com o projeto de leitura 

que ora é instituído em nosso município. Ao final dos volumes ser presente materiais de 

apoio contento letras móveis, imagens vinculadas as atividades e jogos para recorte, 

adesivos e material complementar que enriquem as práticas pedagógicas. A utilização 

desse material, com foco exclusivo nos processos de alfabetização através das 

percepções fonêmicas e grafêmicas se dará para o 1º ano, no entanto, quando por decisão 

da Secretaria de Educação o trabalho com alunos que estejam em anos avançados e não 

tiveram consolidados seus processos de alfabetização, poderá ser utilizado a esse 

público com a finalidade de reforço escolar.  

4.2.5. Anos Iniciais (2º ao 5º ano Ensino Fundamental): Material estruturado em 4 

(quatro) volumes ao ano, sendo 1 (um) a cada bimestre, medindo no mínimo 20,5 x 27,5, 

cartão 300, com impressão colorida 4x4, em papel offset, espiralados em PVC. Os 
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volumes apresentados devem conter os componentes curriculares de Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, Geografia e História integrados. Propiciando um trabalho que 

introduza o aluno nas linguagens oral, escrita. A leitura e a escrita da linguagem 

matemática devem ser entendidas como ato de compreender, interpretar e transformar 

para reconhecê-las como parte integrante da vida. A história, geografia e ciências devem 

apresentar suas contribuições específicas de forma contextualizada. Todos os capítulos 

(unidades) devem possuir teoria, atividades vinculadas as unidades temáticas, e estas 

poderão ser trabalhadas em sala de aula ou como tarefa de casa. As seções e boxes 

devem ser organizadas com o intuito de implementar coerentemente os 

encaminhamentos didáticos metodológicos dentro do material. Essas unidades 

temáticas devem ser estruturas nos componentes curriculares de língua portuguesa e 

matemática em quatro temas centrais que serão trabalhados ao longo do volume, 

contemplando atividades que se relacionem com elas e levando o aluno a ampliar seu 

conhecimento respeitando sua identidade e evolução pessoal. Já em ciências, geografia 

e história espera-se uma organização de duas unidades com seus subtemas. Essa 

organização tem um olhar para o tempo de hora/aula prevista em nossa grade curricular 

e assim deve ser compatível com outras atividades inerentes ao ambiente escolar. Ao 

final dos volumes deve constar matéria de apoio contendo anexos cartonados em 

gramatura superior ao sulfite, que ofereça um material de apoio aos alunos já nos 

primeiros anos do ensino fundamental com letras do alfabeto, obras de artes de pintores 

reconhecidos, numerais, miniatura de moeda corrente, figuras geométricas, recortes 

alusivos a datas comemorativas.  

4.2.6. Manual do Professor 1º ao 5º ano Ensino Fundamental: Deverá seguir as 

mesmas características do aluno, contemplando expectativas de respostas e resoluções 

na quinta cor, apresentando propostas detalhadas do que é abordado naquela aula e como 

o professor poderá trabalhar, sugestões de aula a aula com orientações para ampliar o 

trabalho docente. Conceituação teórica histórica, estrutura do material, quadro de 

conteúdos, objetos do conhecimento, indicações das habilidades da BNCC, espaço para 

anotações do professor (quando necessário) e referências bibliográficas.  

4.2.7. Material complementar de Educação Física (1º ao 5º ano Ensino 

Fundamental): O material de educação física anual deve proporcionar, aos alunos do 

1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, uma ampla experiência ao aluno, que entre em 

contato com diversas esferas do aprendizado em Educação Física a partir de conteúdos 

que estimulam a exploração de elementos culturais diversos, como danças regionais, a 

reflexão e diálogo sobre o que está sendo estudado e o respeito e integração da 

acessibilidade das pessoas com deficiência nas práticas corporais. Deve ainda situa os 

estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental no centro do processo pedagógico, 

considerando-os produtores de cultura. Apresentando propostas que envolvem 

processos de fruição, apreciação, experimentação, compreensão e análise das práticas 

corporais que resultam em produções diversificadas e registros em diferentes 

linguagens, a fim de sintetizar e documentar as aprendizagens vivenciadas nas aulas. 

Por fim, é importante que a coleção considere as oito dimensões do conhecimento que 

devem orientar a tematização das práticas corporais. Essas dimensões são abordadas de 

modo integrado, considerando as experiências subjetivas dos estudantes, sendo elas: 

experimentação, uso e apropriação, fruição, reflexão sobre a ação, análise e 

compreensão, construção de valores, protagonismo comunitário, e autoria dos 
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estudantes. A oferta deve contemplar material físico para aluno e professor a critério da 

Secretaria de Educação.  

4.2.8. Material complementar de Artes (1º ao 5º ano Ensino Fundamental): O 

material em volume único ou bimestral do 1º ao 5º ano, deverá abordar o componente 

curricular de arte como um campo de experiência diferenciada, uma vez que se 

caracteriza como experiência estética, ou seja, capazes de atribuir com novos sentidos 

para quem vive a experiência e, consequentemente, para o mundo. Pensar na Arte 

voltada aos primeiros anos do Ensino Fundamental significa garantir à criança: o direito 

à criação, ao fortalecimento de sua identidade expressiva; o acesso aos bens culturais, 

ao estudo de conceitos e elementos básicos da área de Arte; e à criticidade e reflexão 

sobre o objeto e o fazer artísticos. Com isso a Arte precisa ser trabalhada é abordada 

como um conhecimento intrinsecamente relacionado com o viver, com a humanidade e 

sua (re)criação da realidade. Nesse sentido, o material didático apresentado deve ser 

organizado, pensado e estruturado de forma a promover o desenvolvimento da criança 

em suas instâncias emocionais, intelectuais, sociais e expressivas, tendo como 

ferramenta básica a BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Devendo 

obrigatoriamente ser estruturada a partir dos cinco eixos temáticos específicos do 

componente curricular denominados: Artes Visuais, Dança, Música, Teatro e Artes 

Integradas. Pois são esses eixos que dão oportunidades de flexibilizar e traçar com mais 

autonomia um percurso formativo que explore as habilidades dos alunos de forma 

abrangente. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

COMO UM TODO 

3.1. A condução da Política Pública Educacional Municipal de Goioerê-PR, a cargo da 

Secretaria Municipal de Educação, tem como propósito oferecer a todos os educandos, 

indistintamente, a IGUALDADE e a EQUIDADE no ensino, a partir de um aprendizado 

consistente, pilares de sua Política Pública Educacional. Essa Política visa uma Educação 

Básica de Qualidade, que indique, direcione e trabalhe as competências e os 

conhecimentos a serem desenvolvidos ao longo da etapa escolar da Educação Básica a 

todos os estudantes da Rede Municipal de Goioerê/PR. 

Para que esse trabalho alcance o propósito definido a Rede Municipal analisou a 

metodologia trazida por um Sistema Estruturado de Ensino pois, diferentemente dos 

livros didáticos, cujo autor demarca com sua visão os espaços e conteúdo de sua 

disciplina, o Sistema de Ensino delimita, além dos espaços de cada uma delas, as suas 

fronteiras, elaborando uma metodologia educacional entre diversos autores, professores 

e gestores, desenvolvendo os diversos elementos necessários para o andamento eficaz e 

eficiente de uma escola, de forma orgânica.  

Um Sistema de Ensino não produz livros, mas, sim, cursos e todos os elementos 

necessários para que sejam factíveis e atinjam os objetivos de aprendizagem de cada 

estudante. Esse formato favorece a produção de conteúdos interdisciplinares e pode ser 

um elemento auxiliar de projetos escolares comprometidos com o desenvolvimento 

integral do estudante e o desenvolvimento das competências essenciais previstas na 

BNCC.  
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Dessa forma, como o próprio nome diz, a natureza sistêmica dos sistemas de ensino exige 

que tanto os recursos físicos como os recursos digitais sejam utilizados conjuntamente. 

Ademais, a Secretaria Municipal de Educação visa promover um atendimento de 

qualidade para os alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental com base na 

LDB (Lei de Diretrizes e Base da Educação), no Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil (RCNEI), nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental e na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  

Ensino e aprendizagem estruturados significam um planejamento cuja distribuição no 

tempo torne viável e efetiva a aprendizagem; expectativas de aprendizagem claras; 

definição explicita dos conteúdos e objetos de conhecimento; competências e habilidades 

a serem desenvolvidas; propostas de tempos para a progressão da aprendizagem e para os 

momentos de avaliação formativa ou somativa; diversificação dos tipos de tratamento dos 

conteúdos e das estratégias: sequências didáticas experimentos, projetos, trilhas de 

aprendizagem online, pesquisas e solução de problemas.  

Dentro dessa perspectiva, a Secretaria Municipal de Educação deseja oferecer aos alunos 

e professores a oportunidade de aliar ao cotidiano escolar, novas tecnologias educativas, 

a cultura digital, buscando, com isso, disponibilizar um ensino que supra as atuais 

demandas educacionais.  

Elementos como materiais didáticos, para professores e alunos; assessoria pedagógica e 

formação continuada à Equipe Pedagógica e aos Professores; ambiente digital 

educacional com a finalidade de apoiar e sustentar a construção de um projeto educacional 

adequado à realidade, devendo articular informações, ferramentas e atividades num 

ambiente digital de aprendizagem; ferramentas para acompanhar os resultados 

educacionais do município e o processo de aprendizagem, permitindo identificar as 

aprendizagens e fragilidades dos alunos. 

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, que se encontra disponível na integra no site do 

município de Goioerê-PR na aba Portal Transparência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 

4.1. Os serviços prestados e objetos desta contratação, enquadram-se como comuns, tendo 

em vista que possuem características tecnicamente padronizadas, de aferição simples, 

cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais do mercado. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

5.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por LOTE. 

5.2. Critério de julgamento por grupo: Justifica-se o agrupamento dos itens 

considerando que a contratação de empresas distintas poderia fragmentar o objeto, uma 

vez que cada editora fornece coleções com metodologias, abordagens e organização de 

conteúdo próprias. Tal situação comprometeria a coerência pedagógica entre as séries, 

além de inviabilizar a adoção de um sistema de ensino unificado. Ainda, a utilização de 

materiais de diferentes editoras ao longo dos anos letivos pode ocasionar inconsistências 
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de conteúdo, terminologia e metodologia didática, prejudicando a progressão lógica do 

aprendizado e o planejamento pedagógico dos docentes. Dessa forma, a adjudicação por 

grupo assegura a unidade pedagógica, a uniformidade editorial e a continuidade do 

processo de ensino-aprendizagem. Ademais, o agrupamento contribui para a 

racionalização da gestão contratual e da logística de entrega e implantação, reduzindo 

riscos operacionais e garantindo maior eficiência administrativa. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Exigências de habilitação: para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os 

requisitos conforme item 4.20 do Edital. 

6.2. Subcontratação: É admitida a subcontratação parcial dos serviços e objeto, nas 

seguintes condições: 

6.2.1.  É vedada a subcontratação total ou parcial da obrigação de fornecimento do kit 

de materiais didáticos, exceto ao material utilizado para língua adicional e 

socioemocional, bem como das adaptações ao atendimento a necessidade especifica do 

aluno com deficiência; 

6.2.2. É permitida a subcontratação, total ou parcial, dos serviços da plataforma digital 

de ensino e gestão escolar, bem como do programa de avaliação de aprendizagem 

institucional e para os alunos, serviços de formação continuada e capacitação de 

docentes e gestores ao sistema, e assessoria pedagógica; 

6.2.3. A subcontratação dependerá de autorização prévia do fiscal do contrato: 

6.2.3.1 Autorizada a subcontratação, o contratado deverá apresentar, ao fiscal, 

documentação do subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e a qualificação necessária à execução do serviço/objeto subcontratado. 

6.2.3.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação, nos termos do art. 122, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021; 

6.2.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

da contratada pela perfeita execução/entrega, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

Administração Pública pelo rigoroso cumprimento das obrigações correspondentes ao 

serviço subcontratado. 

6.3. Garantia da contratação: Não há exigência da garantia da contratação. 

6.4. Da participação: Ampla concorrência para empresas de quaisquer portes. 

7. MODELO EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Forma de fornecimento: o fornecimento do objeto será de forma continuada. 
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7.2. Condições de Entrega: O prazo para entrega e implantação do sistema deverá 

ocorrer em até 15 (quinze) dias úteis, contados da emissão da Solicitação de 

Fornecimento. 

7.2.1. A implantação do sistema deverá ocorrer em toda a rede de ensino, nos locais 

relacionado na Solicitação de fornecimento, conforme solicitação da secretaria de 

Educação. 

7.2.2. A contratada deverá prestar serviços como: 

7.2.2.1. Dos Serviços Pedagógicos de Assessoria 

7.2.2.1.1. O suporte pedagógico será prestado de forma contínua, sendo efetuado in 

loco ou remotamente abrangendo: 

a) Implantação: Planejamento com os gestores municipais da educação, visando à 

apresentação do conceito e da estrutura das ferramentas e das ações a serem 

implementadas, sua metodologia e o estabelecimento de cronograma de 

implantação. A execução ocorrerá da seguinte forma: 02 (duas) reuniões presenciais 

ou remotas (a critério da Secretaria Municipal de Educação), com 03 (três) horas de 

duração, sendo uma destinada a gestores e outra aos docentes.  

b) Reuniões com gestão: As reuniões devem ser presenciais com a gestão municipal 

e ocorrerão uma vez em cada bimestre, ou seja, 4 (quatro) ao ano, com objetivo de 

alinhar o uso e aplicação do Sistema de Ensino, de forma que otimize resultados 

esperados com a metodologia prevista dentro do escopo do material. Esses 

encontros terão previsão de 2 (horas) de duração, a depender da necessidade da 

Secretaria Municipal de Educação.  

c) Visitas de acompanhamento: Visitas à Secretaria de Educação ou unidades 

escolares visando orientar sobre o desenvolvimento geral das ferramentas nas 

escolas; reuniões com os gestores e/ou professores com a finalidade de analisar e 

acompanhar o desenvolvimento do trabalho e eventual reorientação das atividades. 

As ações serão executadas da seguinte forma: 02 (duas) visitas presenciais, uma em 

cada semestre, com duração mínima de 05 (cinco) horas cada.  

d) Formação continuada: Palestra ou oficina feita pela assessoria sobre tema 

previamente definidos entre a contratante e a contratada. A ação será executada da 

seguinte forma: 01(uma) palestra presencial, com duração de 02 (duas) horas;  

e) Formação presencial ou remota (a critério da SME) com professores e gestores 

da Educação Infantil e Ensino Fundamental, sendo uma por bimestre, ou seja, 4 

(quatro) ao ano), com duração máxima de 2(duas) horas cada;  

f) Cursos de Formação para os professores no formato EAD através de plataforma 

disponibilizada pela contratada com carga horária mínima de 30 horas, sendo quatro 

ao ano, um por bimestre, ou seja, 120h/ano.  

g) A fim de atender necessidades específicas e diversas da Secretaria de Educação 

a contratada manterá disponível de forma permanente contatos da assessoria 

pedagógica através de whatsapp, e-mail, telefone, videochamada por no mínimo 

6h/ano.  



 

30 

Av. Amazonas, 280 – Jardim Lindóia – CEP: 87360-000 – Goioerê – Paraná 
www.goioere.pr.gov.br 

                

              MUNICÍPIO DE GOIOERÊ 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF: 78.198.975/0001-63  

h) Ao final do ano a contratada deverá apresentar um relatório circunstanciado das 

ações realizadas no município contento: data, tema, público atendido, objetivos da 

ação, e resumo do encontro, podendo este ser em arquivo PDF ou impresso. Bem 

como oferecer certificação de participação aos docentes e gestores contendo carga 

horária anual das ações realizadas. 

7.2.2.2. Dos Sistemas de Avaliações 

7.2.2.2.1. A contratada deverá manter durante a vigência do contrato, um conjunto 

de instrumentos avaliativos destinados aos alunos e docentes do Ensino Fundamental 

para que possam servir de subsídios aos docentes e gestores de modo a esses gerem 

indicadores que possam nortear o planejamento docente, sendo esses instrumentos 

organizados em: 

a) Avaliações de Acompanhamento elaboradas em conformidade com a 

distribuição dos conteúdos previstos nos volumes do Ensino Fundamental (1º ao 5º 

ano), contemplando os componentes curriculares de: Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, História, Geografia portanto, trata-se de 4 (quatro) conjuntos 

de avaliações ao longo do ano a serem aplicadas ao término das atividades previstas 

em cada volume, elaboradas para cada componente curricular. Esses instrumentos 

devem ser sugestivos ao docente, entregues impressos aos alunos e professores, 

contendo cartão resposta para as questões objetivas. A correção deverá ser feita em 

plataforma específica pelo docente a partir do 3º ano do Ensino Fundamental. Sendo 

ainda disponibilizados ao docente resoluções das questões apresentadas no 

instrumento, contendo as expectativas de respostas dos alunos e nível de dificuldade 

cobrado em cada uma delas.  

b) Simulados SAEB elaborados com as mesmas características presentes na prova 

Oficial, considerando o mesmo tempo e procedimentos de aplicação, quantidade de 

questões presentes na avaliação de larga escala Prova Brasil, aplicadas pelo INEP. 

Esses instrumentos devem fornecer indicadores de qualidade da aprendizagem dos 

estudantes e, também, dos processos educativos que envolvem a sala de aula, a 

escola e a gestão de forma geral. A aplicação deve contemplar 2 (dois) simulados 

para os componentes curriculares presentes no SAEB (Sistema de Avaliação da 

Educação Básica), ou seja, Língua Portuguesa e Matemática, sendo um aplicado no 

primeiro semestre letivo e outro no segundo, atendendo aos alunos do 2º ao 5º ano. 

O conteúdo desses instrumentos avaliativos deve se conectar diretamente as 

habilidades previstas na Matriz de Referência de Avaliação SAEB, apresentando 

grau de complexidade e proporcionalidade equilibrados. Para os alunos de 5º ano 

os resultados devem ser tabulados na Teoria de Resposta ao Item (TRI) e Teoria 

Clássica de Testes (TCT), já para os demais anos participantes os resultados de 

acompanhamento processual podem ser mensurados na TCT. Esses instrumentos 

devem conter cartões respostas nominais aos alunos, guia de aplicação para o 2º 

ano e resoluções comentadas para o professor de todos os anos participantes. A 

elaboração, impressão, envio, tabulação e correção dos dados deverão ser de 

responsabilidade da empresa, que disponibilizará os dados em plataforma 

específica com acesso a gestores e docentes. 

7.2.2.3. Do Portal Educacional 
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7.2.2.3.1. contratada deverá manter durante a vigência do contrato, um portal na 

internet oferecendo serviços e informações relacionadas ao universo educacional 

para todos os profissionais e outras partes envolvidas no processo de ensino, com as 

seguintes características:  

a) Acesso ao material didático online com as mesmas características daqueles que 

serão entregues e utilizados no formato impresso, tanto aluno quanto manual do 

professor;  

b) Possibilidade de enturmar alunos e docentes para que possam utilizar as 

ferramentas disponíveis;  

c) Fácil acesso via plataforma a atividades síncronas e assíncronas;  

d) Acesso a banco de questões que auxiliam o professor na montagem e organização 

de atividades;  

e) Acesso a ferramenta de planejador de aulas online, com o objetivo de otimizar o 

tempo e ampliar as possibilidades na organização de cada aula;  

f) Possibilidade de relatório quantitativo de acessos na plataforma, para o 

acompanhamento sistemático da utilização pelo corpo docente e discente;  

g) Possibilidade de envio de mensagens e recados institucionais gerais e específicos 

por meio da plataforma;  

h) Possibilidade de alteração de perfil quando necessário, sendo as opções: 

professor, gestor e administrador;  

i) Apresente vídeos tutoriais de uso das ferramentas presentes na plataforma; e  

j) Apresente política de privacidade aos usuários. 

7.3. Recebimento: Os serviços prestados e objetos serão recebidos provisoriamente, pelo 

fiscal designado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, que se dará em até 

05 (cinco) dias úteis do recebimento do objeto juntamente com a nota fiscal, no qual 

emitirá laudo atestando o recebimento provisório e encaminhará para o recebimento 

definitivo, em caso de conformidades. 

7.3.1. Os serviços e bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do 

fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.2. O recebimento definitivo ocorrerá por um membro da comissão de recebimento 

definitivo, em até 10 (dez) dias contados a partir do recebimento provisório e emitirá 

laudo do recebimento definitivo encaminhando, em caso de consequente aceitação, a 

nota fiscal juntamente com demais documentos que se fizer necessários para pagamento. 

7.3.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências. 
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7.3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

do fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta entrega. 

7.4. Garantia, manutenção e assistência técnica: O prazo de garantia é aquele 

estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

8 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado, contados do recebimento da Nota Fiscal. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o município 

atestar a entrega dos objetos. 

8.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, (CNDs Federal, Trabalhista e Certificado de 

Regularidade do FGTS).  

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

8.5. Antes de cada pagamento será realizada consulta conforme dispostos no art. 68 da 

Lei 14.133/21 para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

Edital. 

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

8.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

8.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

8.11. Havendo a efetiva entrega do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

fiscal e trabalhista. 

8.11.1. Será rescindido o contrato com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, emergência ou calamidade pública ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Administração Pública, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I = (6 / 100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas provenientes deste processo correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Cód.Red. Funcional Programática Fonte Elemento da Despesa 

445 13.002.12.361.0007.2032 00107 3.3.90.30.00.00.00 

411 13.002.12.361.0007.2026 00103 3.3.90.30.00.00.00 
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475 13.002.12.365.0007.2039 00103 3.3.90.30.00.00.00 

481 13.002.12.365.0007.2040 00104 3.3.90.30.00.00.00 

436 13.002.12.361.0007.2030 00104 3.3.90.30.00.00.00 

436 13.002.12.361.0007.2030 00104 3.3.90.30.00.00.00 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. As partes deverão fielmente cumprir o contrato, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.4. A Responsável pela gestão do contrato será Luciana Scudeler Barradas, competirá 

ao gestor, coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente 

ao setor responsável para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 

envolvam possíveis prorrogações, alterações, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação 

de sanções, cancelamento, formalização de contrato dentre outros que envolvam a gestão 

do contrato. 

10.5. O(s) Responsável(is) pela fiscalização do contrato será Antônio Donizete Bernine 

e Ademilson da Silva Santana, caberá ao(s) fiscal(is) dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso do fornecimento e tudo dará ciência à Administração Municipal, competindo ao 

mesmo o acompanhamento com o objetivo de avaliar o os produtos, bens e serviços nos 

moldes do termo de referência e solicitação de fornecimento, se for o caso, aferir se a 

quantidade, qualidade, tempo e modo de entrega ou da prestação estão compatíveis com 

os indicadores estipulados no termo de referência e solicitação de fornecimento, bem 

como os pormenorizados no termo de referência, para efeito de pagamento conforme o 

resultado pretendido pela Administração e o monitoramento dos aspectos administrativos 

e fiscais, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento, 

com relação a manutenção das obrigações de regularidade fiscal e trabalhista, auferidos 

mediante a verificação das certidões negativas atinentes àquelas mesmas exigidas na 

habilitação. 

10.5.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5.2. O(s) fiscal(is) do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com o fornecimento, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.5.3. As comunicações, notificações, interpelações ou esclarecimentos relativos à 

fiscalização ou cumprimento do contrato poderão se dar por intermédio do e-mail 

informado pela licitante na proposta, cabendo à contratada manter o cadastro atualizado 

para tal finalidade, salientando ainda que os prazos serão considerados pela 

administração a partir da data do envio da mensagem independente de recibo ou 

confirmação de leitura.  

10.6. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) conhecerem as normas, as regulamentações e 

os padrões estabelecidos pelo Município, Órgão de Controle Interno e demais legislações 

correlatas, quanto às suas atribuições e responsabilidades. 
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ANEXO II 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão Social/Nome: CNPJ/CPF: 

Endereço: Bairro 

Cidade: Estado: CEP: 

Telefone/Celular: Email:  

Banco: Agência Conta C ou Pou.: 

A proponente acima nomeada, vem apresentar a sua proposta de preços, referente 

a (ao) Pregão Eletrônico n° ___/2025, conforme abaixo relacionado: 

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL 

Item Und. Qtd Descrição 
Marca / 

Fabricante 

Vlr 

unitário 

R$ 

Vlr 

total 

R$ 

1       

2       

 

Declaramos que:  

1) O prazo de validade da presente proposta é de ___ (______) dias, a contar da presente 

data. 

2) O(s) local(is), horários e prazos de entrega do objeto, será conforme o Termo de 

Referência e Solicitação de fornecimento. 

3) Ciência ao prazo de pagamento de até 30 (trinta) dias, a contar a partir do recebimento 

e constatação de que o objeto foi devidamente recebido, em conformidade com as 

especificações do Edital, Termo de Referência e solicitação de fornecimento. 

4) Aceitamos todas as condições do processo, responsabilizando-nos por esta proposta e 

pelo cumprimento de todas as legislações pertinentes. 

5) Contato para envio de Solicitações/Pedidos, bem como possíveis comunicações 

referentes a contratação deverão ser através do Fone ( ) ____-____ e E-mail: 

________@_______.  

6) O preposto responsável, caso seja necessário o contato da administração será o Sr.(a)  

xxxxxxxxxxxxxxxxx, fone (ddd) xxxxx-xxxx. 

7) Cientes de que comunicações, notificações, interpelações ou esclarecimentos relativos 

à fiscalização ou cumprimento ocorrerão por intermédio do e-mail informado, 

responsabilizando-nos em manter o cadastro atualizado para tal finalidade.  

8) Cientes de que os prazos serão considerados pela administração a partir da data do 

envio da mensagem independente de recibo ou confirmação de leitura. 

 

Cidade, data.  

____________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

RG/CPF: 

Cargo: 

https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca
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ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS DOCUMENTOS LEGAIS 

E NORMATIVOS 

À Prefeitura Municipal de Goioerê - Pr 

 

Referente ao Edital de Pregão Eletrônico nº _____/2025 

 

Prezados Senhores, 

 

Declaramos, para todos os fins de direito, que a empresa 

____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, por meio 

de seu representante legal ____________________, na qualidade de proponente no 

Pregão Eletrônico nº ____/2025, instaurado pelo Município de Goioerê, afirma, sob as 

penas da lei, que os livros didáticos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, 

integrantes do Sistema Estruturado de Ensino por ela ofertado, atendem integralmente 

aos documentos legais e normativos vigentes no Brasil, a saber: 

a) Constituição Federal; 

b) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996), 

com suas respectivas alterações; 

c) Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 

d) Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990); 

e) Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de Educação – CNE, pertinentes 

ao conteúdo, metodologia e organização curricular. 

Declaramos, ainda, que todo o material didático fornecido observa 

os princípios constitucionais da educação, respeita a diversidade cultural, étnica e 

regional, e atende aos critérios pedagógicos, éticos e legais exigidos pelos órgãos 

competentes. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

Cidade, data.  

____________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

RG/CPF: 

Cargo: 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

GOIOERÊ-PR E A EMPRESA _____. 

 

O Município de Goioerê-PR, com sede no(a) Av. Amazonas, nº 280, Jardim Lindóia, na 

cidade de Goioerê, Estado Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 78.198.975/0001-63, 

neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal PEDRO ANTÔNIO DE 

OLIVEIRA COELHO, nomeado através do Termo Especial de Posse, mandato 1º de 

janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2029, matrícula funcional nº 604009, portador da 

cédula de Identidade RG nº _________, inscrito no CPF sob o nº ______________, 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa _____________ inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº____________, sediado(a) na cidade de ___________, na 

_____________ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) ___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________, expedida 

pela (o) __________, e inscrito no CPF nº ____________, tendo em vista o que consta 

no Processo nº ___/____ e em observância às disposições da e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal nº 2.972/2023, Decreto 

Municipal nº 8.518/2023 e demais legislação aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão Eletrônico nº ___/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de Sistema Estruturado de 

Ensino, composto por material didático impresso e digital sendo serviço de natureza 

continuada para alunos de professores da educação infantil (alunos de 4 a 5 anos) e Ensino 

Fundamental (alunos do 1° ao 5° ano), da rede Municipal de Ensino, conforme solicitação 

da Secretaria Municipal de Educação do município de Goioerê-Pr., conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Detalhamento dos itens  

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL 

Item 
Und. 

medida 
Qtd Descrição 

Vlr unitário 

R$ 

Vlr total R$ 

1 Serv 220 

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO 

INFANTIL (04° ano) ALUNOS E 

PROFESSORES. Composto por material 

didático (impresso e digital) e serviços de 

natureza continuada tanto para professores 

quanto para alunos. 

  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca


 

39 

Av. Amazonas, 280 – Jardim Lindóia – CEP: 87360-000 – Goioerê – Paraná 
www.goioere.pr.gov.br 

                

              MUNICÍPIO DE GOIOERÊ 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF: 78.198.975/0001-63  

2 Serv 237 

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO 

INFANTIL (05° ano) ALUNOS E 

PROFESSORES. Composto por material 

didático (impresso e digital) e serviços de 

natureza continuada tanto para professores 

quanto para alunos. 

  

3 Serv 358 

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (1° ano) ALUNOS E 

PROFESSORES. Composto por material 

didático (impresso e digital) e serviços de 

natureza continuada tanto para professores 

quanto para alunos. 

  

4 Serv 286 

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (2° ano) ALUNOS E 

PROFESSORES. Composto por material 

didático (impresso e digital) e serviços de 

natureza continuada tanto para professores 

quanto para alunos. 

  

5 Serv 344 

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (3° ano) ALUNOS E 

PROFESSORES. Composto por material 

didático (impresso e digital) e serviços de 

natureza continuada tanto para professores 

quanto para alunos. 

  

6 Serv 308 

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (4° ano) ALUNOS E 

PROFESSORES. Composto por material 

didático (impresso e digital) e serviços de 

natureza continuada tanto para professores 

quanto para alunos. 

  

7 Serv 329 

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (5° ano) ALUNOS E 

PROFESSORES. Composto por material 

didático (impresso e digital) e serviços de 

natureza continuada tanto para professores 

quanto para alunos. 

  

Valor máximo do grupo R$  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta da contratada; 

1.4. Especificações técnicas para atendimento dos materiais 

1.4.1. Material didático para o Ensino Infantil 4 anos: Material estruturado em 4 

(quatro) volumes ao ano, sendo 1 (um) a cada bimestre, aproximadamente 180 páginas, 

considerando a faixa etária dos alunos e suas necessidades espaciais obrigatoriamente o 

material deverá ser horizontal, cartão 250, com impressão colorida 4x4, em papel offset, 

espiralados em PVC. Cada volume composto por atividades, textos, fotos, ilustrações, 
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datas comemorativas, material de apoio, cartazes do alfabeto e numerais, livro de 

literatura de contos clássicos devem acompanhar o material base. Para atender nossa 

demanda, é desejável que contos como: Chapeuzinho Vermelho, O Gato de Botas, 

Cinderela e a Nova Roupa do Rei, estejam presentes na oferta, pois essa titularidade 

além de ser de domínio público estão relacionadas ao nosso projeto de leitura instituído 

no município.  

1.4.2. Material didático para o Ensino Infantil 5 anos: Material estruturado em 4 

(quatro) volumes ao ano, sendo 1 (um) a cada bimestre, aproximadamente 180 páginas, 

considerando a faixa etária dos alunos e suas necessidades espaciais obrigatoriamente o 

material deverá ser horizontal cartão 250, com impressão colorida 4x4, em papel offset, 

espiralados em PVC. Cada volume composto por atividades, textos, fotos, ilustrações, 

datas comemorativas, material de apoio, cartazes do alfabeto e numerais, e livro de 

literatura de contos clássicos deve acompanhar o material. Para atender nossa demanda, 

é desejável que contos como: O Patinho Feio, Rapunzel, A Bela e a Fera e o Mágico de 

Oz, estejam presentes na oferta, pois essa titularidade além de ser de domínio público 

estão relacionadas ao nosso projeto de leitura instituído no município.  

1.4.3. Manual do Professor Ensino Infantil: Deverá seguir as mesmas características 

do aluno. Além do conteúdo do caderno do aluno, no verso das folhas de atividades, 

deverá apresentar a proposta detalhada do que é abordado naquela aula e como o 

professor poderá trabalhar. Conceituação teórica histórica, concepções pedagógicas, 

objetivos das páginas a serem trabalhadas, indicações das habilidades da BNCC, 

sugestões complementares de atividades psicomotoras, brincadeiras, música, parlenda e 

referências bibliográficas.  

1.4.4. Material específico para alfabetização (1º ano Ensino Fundamental): Material 

estruturado em 4 (quatro) volumes ao ano, sendo 1 (um) a cada bimestre, medindo no 

mínimo 20,5 x 27,5, com impressão colorida 4x4, em papel offset, espiralados em PVC. 

Contendo os componentes curriculares integrados de (Português, Matemática, Ciências, 

História e Geografia). Que trabalhe explicitamente com a alfabetização pelo método 

fônico priorizando a aquisição do sistema convencional de escrita e o desenvolvimento 

dessas habilidades nas práticas sociais que envolvem a língua. Os volumes devem ser 

acompanhados de cartazes do alfabeto e quatro livros de literatura vinculados as 

atividades do material base, gerando assim maior engajamento com o projeto de leitura 

que ora é instituído em nosso município. Ao final dos volumes ser presente materiais de 

apoio contento letras móveis, imagens vinculadas as atividades e jogos para recorte, 

adesivos e material complementar que enriquem as práticas pedagógicas. A utilização 

desse material, com foco exclusivo nos processos de alfabetização através das 

percepções fonêmicas e grafêmicas se dará para o 1º ano, no entanto, quando por decisão 

da Secretaria de Educação o trabalho com alunos que estejam em anos avançados e não 

tiveram consolidados seus processos de alfabetização, poderá ser utilizado a esse 

público com a finalidade de reforço escolar.  

1.4.5. Anos Iniciais (2º ao 5º ano Ensino Fundamental): Material estruturado em 4 

(quatro) volumes ao ano, sendo 1 (um) a cada bimestre, medindo no mínimo 20,5 x 27,5, 

cartão 300, com impressão colorida 4x4, em papel offset, espiralados em PVC. Os 

volumes apresentados devem conter os componentes curriculares de Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, Geografia e História integrados. Propiciando um trabalho que 
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introduza o aluno nas linguagens oral, escrita. A leitura e a escrita da linguagem 

matemática devem ser entendidas como ato de compreender, interpretar e transformar 

para reconhecê-las como parte integrante da vida. A história, geografia e ciências devem 

apresentar suas contribuições específicas de forma contextualizada. Todos os capítulos 

(unidades) devem possuir teoria, atividades vinculadas as unidades temáticas, e estas 

poderão ser trabalhadas em sala de aula ou como tarefa de casa. As seções e boxes 

devem ser organizadas com o intuito de implementar coerentemente os 

encaminhamentos didáticos metodológicos dentro do material. Essas unidades 

temáticas devem ser estruturas nos componentes curriculares de língua portuguesa e 

matemática em quatro temas centrais que serão trabalhados ao longo do volume, 

contemplando atividades que se relacionem com elas e levando o aluno a ampliar seu 

conhecimento respeitando sua identidade e evolução pessoal. Já em ciências, geografia 

e história espera-se uma organização de duas unidades com seus subtemas. Essa 

organização tem um olhar para o tempo de hora/aula prevista em nossa grade curricular 

e assim deve ser compatível com outras atividades inerentes ao ambiente escolar. Ao 

final dos volumes deve constar matéria de apoio contendo anexos cartonados em 

gramatura superior ao sulfite, que ofereça um material de apoio aos alunos já nos 

primeiros anos do ensino fundamental com letras do alfabeto, obras de artes de pintores 

reconhecidos, numerais, miniatura de moeda corrente, figuras geométricas, recortes 

alusivos a datas comemorativas.  

1.4.6. Manual do Professor 1º ao 5º ano Ensino Fundamental: Deverá seguir as 

mesmas características do aluno, contemplando expectativas de respostas e resoluções 

na quinta cor, apresentando propostas detalhadas do que é abordado naquela aula e como 

o professor poderá trabalhar, sugestões de aula a aula com orientações para ampliar o 

trabalho docente. Conceituação teórica histórica, estrutura do material, quadro de 

conteúdos, objetos do conhecimento, indicações das habilidades da BNCC, espaço para 

anotações do professor (quando necessário) e referências bibliográficas.  

1.4.7. Material complementar de Educação Física (1º ao 5º ano Ensino 

Fundamental): O material de educação física anual deve proporcionar, aos alunos do 

1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, uma ampla experiência ao aluno, que entre em 

contato com diversas esferas do aprendizado em Educação Física a partir de conteúdos 

que estimulam a exploração de elementos culturais diversos, como danças regionais, a 

reflexão e diálogo sobre o que está sendo estudado e o respeito e integração da 

acessibilidade das pessoas com deficiência nas práticas corporais. Deve ainda situa os 

estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental no centro do processo pedagógico, 

considerando-os produtores de cultura. Apresentando propostas que envolvem 

processos de fruição, apreciação, experimentação, compreensão e análise das práticas 

corporais que resultam em produções diversificadas e registros em diferentes 

linguagens, a fim de sintetizar e documentar as aprendizagens vivenciadas nas aulas. 

Por fim, é importante que a coleção considere as oito dimensões do conhecimento que 

devem orientar a tematização das práticas corporais. Essas dimensões são abordadas de 

modo integrado, considerando as experiências subjetivas dos estudantes, sendo elas: 

experimentação, uso e apropriação, fruição, reflexão sobre a ação, análise e 

compreensão, construção de valores, protagonismo comunitário, e autoria dos 

estudantes. A oferta deve contemplar material físico para aluno e professor a critério da 

Secretaria de Educação.  
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1.4.8. Material complementar de Artes (1º ao 5º ano Ensino Fundamental): O 

material em volume único ou bimestral do 1º ao 5º ano, deverá abordar o componente 

curricular de arte como um campo de experiência diferenciada, uma vez que se 

caracteriza como experiência estética, ou seja, capazes de atribuir com novos sentidos 

para quem vive a experiência e, consequentemente, para o mundo. Pensar na Arte 

voltada aos primeiros anos do Ensino Fundamental significa garantir à criança: o direito 

à criação, ao fortalecimento de sua identidade expressiva; o acesso aos bens culturais, 

ao estudo de conceitos e elementos básicos da área de Arte; e à criticidade e reflexão 

sobre o objeto e o fazer artísticos. Com isso a Arte precisa ser trabalhada é abordada 

como um conhecimento intrinsecamente relacionado com o viver, com a humanidade e 

sua (re)criação da realidade. Nesse sentido, o material didático apresentado deve ser 

organizado, pensado e estruturado de forma a promover o desenvolvimento da criança 

em suas instâncias emocionais, intelectuais, sociais e expressivas, tendo como 

ferramenta básica a BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Devendo 

obrigatoriamente ser estruturada a partir dos cinco eixos temáticos específicos do 

componente curricular denominados: Artes Visuais, Dança, Música, Teatro e Artes 

Integradas. Pois são esses eixos que dão oportunidades de flexibilizar e traçar com mais 

autonomia um percurso formativo que explore as habilidades dos alunos de forma 

abrangente. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da publicação do 

contrato no diário oficial dos municípios do Paraná, podendo ser prorrogado na forma do 

art. da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ xxx (xxx). 

3.2 No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas provenientes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Cód.Red. Funcional Programática Fonte Elemento da Despesa 

445 13.002.12.361.0007.2032 00107 3.3.90.30.00.00.00 

411 13.002.12.361.0007.2026 00103 3.3.90.30.00.00.00 

475 13.002.12.365.0007.2039 00103 3.3.90.30.00.00.00 

481 13.002.12.365.0007.2040 00104 3.3.90.30.00.00.00 
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436 13.002.12.361.0007.2030 00104 3.3.90.30.00.00.00 

436 13.002.12.361.0007.2030 00104 3.3.90.30.00.00.00 

4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da contratação, por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o município 

atestar o recebimento. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, (CNDs Federal, Trabalhista e Certificado de 

Regularidade do FGTS). 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

5.5. Antes de cada pagamento será realizada consulta conforme dispostos no art. 68 da 

Lei 14.133/21 para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 
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5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação fiscal e trabalhista. 

5.11.1. Será rescindido o contrato com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, emergência ou calamidade pública ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor/Prestador de 

serviços não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 

taxa de compensação financeira devida pela Administração Pública, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I = (6 / 100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice INPC 

(Índice Nacional de Preços do Consumidor), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitido a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada a outra 

empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto contratado, sob pena de 

rescisão do Contrato e aplicação de multas e sanções cabíveis, conforme legislação 

vigente. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA, IMPLANTAÇÃO FORMA DE 

RECEBIMENTO 

9.1. Forma de fornecimento: o fornecimento do objeto será de forma continuada. 

9.2. Condições de Entrega: O prazo para entrega e implantação do sistema deverá 

ocorrer em até 15 (quinze) dias úteis, contados da emissão da Solicitação de 

Fornecimento. 

9.2.1. A implantação do sistema deverá ocorrer em toda a rede de ensino, nos locais 

relacionado na Solicitação de fornecimento, conforme solicitação da secretaria de 

Educação. 

9.2.2. A contratada deverá prestar serviços como: 

9.2.2.1. Serviços Pedagógicos de Assessoria 

9.2.2.1.1. O suporte pedagógico será prestado de forma contínua, sendo efetuado in 

loco ou remotamente abrangendo: 

a) Implantação: Planejamento com os gestores municipais da educação, visando à 

apresentação do conceito e da estrutura das ferramentas e das ações a serem 

implementadas, sua metodologia e o estabelecimento de cronograma de 

implantação. A execução ocorrerá da seguinte forma: 02 (duas) reuniões presenciais 
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ou remotas (a critério da Secretaria Municipal de Educação), com 03 (três) horas de 

duração, sendo uma destinada a gestores e outra aos docentes.  

b) Reuniões com gestão: As reuniões devem ser presenciais com a gestão municipal 

e ocorrerão uma vez em cada bimestre, ou seja, 4 (quatro) ao ano, com objetivo de 

alinhar o uso e aplicação do Sistema de Ensino, de forma que otimize resultados 

esperados com a metodologia prevista dentro do escopo do material. Esses 

encontros terão previsão de 2 (horas) de duração, a depender da necessidade da 

Secretaria Municipal de Educação.  

c) Visitas de acompanhamento: Visitas à Secretaria de Educação ou unidades 

escolares visando orientar sobre o desenvolvimento geral das ferramentas nas 

escolas; reuniões com os gestores e/ou professores com a finalidade de analisar e 

acompanhar o desenvolvimento do trabalho e eventual reorientação das atividades. 

As ações serão executadas da seguinte forma: 02 (duas) visitas presenciais, uma em 

cada semestre, com duração mínima de 05 (cinco) horas cada.  

d) Formação continuada: Palestra ou oficina feita pela assessoria sobre tema 

previamente definidos entre a contratante e a contratada. A ação será executada da 

seguinte forma: 01(uma) palestra presencial, com duração de 02 (duas) horas;  

e) Formação presencial ou remota (a critério da SME) com professores e gestores 

da Educação Infantil e Ensino Fundamental, sendo uma por bimestre, ou seja, 4 

(quatro) ao ano), com duração máxima de 2(duas) horas cada;  

f) Cursos de Formação para os professores no formato EAD através de plataforma 

disponibilizada pela contratada com carga horária mínima de 30 horas, sendo quatro 

ao ano, um por bimestre, ou seja, 120h/ano.  

g) A fim de atender necessidades específicas e diversas da Secretaria de Educação 

a contratada manterá disponível de forma permanente contatos da assessoria 

pedagógica através de whatsapp, e-mail, telefone, videochamada por no mínimo 

6h/ano.  

h) Ao final do ano a contratada deverá apresentar um relatório circunstanciado das 

ações realizadas no município contento: data, tema, público atendido, objetivos da 

ação, e resumo do encontro, podendo este ser em arquivo PDF ou impresso. Bem 

como oferecer certificação de participação aos docentes e gestores contendo carga 

horária anual das ações realizadas. 

9.2.2.2. Sistemas de Avaliações 

9.2.2.2.1. A contratada deverá manter durante a vigência do contrato, um conjunto 

de instrumentos avaliativos destinados aos alunos e docentes do Ensino Fundamental 

para que possam servir de subsídios aos docentes e gestores de modo a esses gerem 

indicadores que possam nortear o planejamento docente, sendo esses instrumentos 

organizados em: 

a) Avaliações de Acompanhamento elaboradas em conformidade com a 

distribuição dos conteúdos previstos nos volumes do Ensino Fundamental (1º ao 5º 

ano), contemplando os componentes curriculares de: Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, História, Geografia portanto, trata-se de 4 (quatro) conjuntos 
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de avaliações ao longo do ano a serem aplicadas ao término das atividades previstas 

em cada volume, elaboradas para cada componente curricular. Esses instrumentos 

devem ser sugestivos ao docente, entregues impressos aos alunos e professores, 

contendo cartão resposta para as questões objetivas. A correção deverá ser feita em 

plataforma específica pelo docente a partir do 3º ano do Ensino Fundamental. Sendo 

ainda disponibilizados ao docente resoluções das questões apresentadas no 

instrumento, contendo as expectativas de respostas dos alunos e nível de dificuldade 

cobrado em cada uma delas.  

b) Simulados SAEB elaborados com as mesmas características presentes na prova 

Oficial, considerando o mesmo tempo e procedimentos de aplicação, quantidade de 

questões presentes na avaliação de larga escala Prova Brasil, aplicadas pelo INEP. 

Esses instrumentos devem fornecer indicadores de qualidade da aprendizagem dos 

estudantes e, também, dos processos educativos que envolvem a sala de aula, a 

escola e a gestão de forma geral. A aplicação deve contemplar 2 (dois) simulados 

para os componentes curriculares presentes no SAEB (Sistema de Avaliação da 

Educação Básica), ou seja, Língua Portuguesa e Matemática, sendo um aplicado no 

primeiro semestre letivo e outro no segundo, atendendo aos alunos do 2º ao 5º ano. 

O conteúdo desses instrumentos avaliativos deve se conectar diretamente as 

habilidades previstas na Matriz de Referência de Avaliação SAEB, apresentando 

grau de complexidade e proporcionalidade equilibrados. Para os alunos de 5º ano 

os resultados devem ser tabulados na Teoria de Resposta ao Item (TRI) e Teoria 

Clássica de Testes (TCT), já para os demais anos participantes os resultados de 

acompanhamento processual podem ser mensurados na TCT. Esses instrumentos 

devem conter cartões respostas nominais aos alunos, guia de aplicação para o 2º 

ano e resoluções comentadas para o professor de todos os anos participantes. A 

elaboração, impressão, envio, tabulação e correção dos dados deverão ser de 

responsabilidade da empresa, que disponibilizará os dados em plataforma 

específica com acesso a gestores e docentes. 

9.2.2.3. Portal Educacional 

9.2.2.3.1. contratada deverá manter durante a vigência do contrato, um portal na 

internet oferecendo serviços e informações relacionadas ao universo educacional 

para todos os profissionais e outras partes envolvidas no processo de ensino, com as 

seguintes características:  

a) Acesso ao material didático online com as mesmas características daqueles que 

serão entregues e utilizados no formato impresso, tanto aluno quanto manual do 

professor;  

b) Possibilidade de enturmar alunos e docentes para que possam utilizar as 

ferramentas disponíveis;  

c) Fácil acesso via plataforma a atividades síncronas e assíncronas;  

d) Acesso a banco de questões que auxiliam o professor na montagem e organização 

de atividades;  

e) Acesso a ferramenta de planejador de aulas online, com o objetivo de otimizar o 

tempo e ampliar as possibilidades na organização de cada aula;  



 

48 

Av. Amazonas, 280 – Jardim Lindóia – CEP: 87360-000 – Goioerê – Paraná 
www.goioere.pr.gov.br 

                

              MUNICÍPIO DE GOIOERÊ 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF: 78.198.975/0001-63  

f) Possibilidade de relatório quantitativo de acessos na plataforma, para o 

acompanhamento sistemático da utilização pelo corpo docente e discente;  

g) Possibilidade de envio de mensagens e recados institucionais gerais e específicos 

por meio da plataforma;  

h) Possibilidade de alteração de perfil quando necessário, sendo as opções: 

professor, gestor e administrador;  

i) Apresente vídeos tutoriais de uso das ferramentas presentes na plataforma; e  

j) Apresente política de privacidade aos usuários. 

9.3. Recebimento: Os serviços prestados e objetos serão recebidos provisoriamente, pelo 

fiscal designado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, que se dará em até 

05 (cinco) dias úteis do recebimento do objeto juntamente com a nota fiscal, no qual 

emitirá laudo atestando o recebimento provisório e encaminhará para o recebimento 

definitivo, em caso de conformidades. 

9.3.1. Os serviços e bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do 

fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3.2. O recebimento definitivo ocorrerá por um membro da comissão de recebimento 

definitivo, em até 10 (dez) dias contados a partir do recebimento provisório e emitirá 

laudo do recebimento definitivo encaminhando, em caso de consequente aceitação, a 

nota fiscal juntamente com demais documentos que se fizer necessários para pagamento. 

9.3.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências. 

9.3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

do fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta entrega. 

9.4. Garantia, manutenção e assistência técnica: O prazo de garantia é aquele 

estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

DO CONTRATO 

10.1. As partes deverão fielmente cumprir o contrato, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.4. A Responsável pela gestão do contrato será Luciana Scudeler Barradas, competirá 

ao gestor, coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente 

ao setor responsável para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 

envolvam possíveis prorrogações, alterações, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação 

de sanções, cancelamento, formalização de contrato dentre outros que envolvam a gestão 

do contrato. 

10.5. O(s) Responsável(is) pela fiscalização do contrato será Antônio Donizete Bernine 

e Ademilson da Silva Santana, caberá ao(s) fiscal(is) dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso do fornecimento e tudo dará ciência à Administração Municipal, competindo ao 

mesmo o acompanhamento com o objetivo de avaliar o os produtos, bens e serviços nos 

moldes do termo de referência e solicitação de fornecimento, se for o caso, aferir se a 

quantidade, qualidade, tempo e modo de entrega ou da prestação estão compatíveis com 

os indicadores estipulados no termo de referência e solicitação de fornecimento, bem 

como os pormenorizados no termo de referência, para efeito de pagamento conforme o 

resultado pretendido pela Administração e o monitoramento dos aspectos administrativos 

e fiscais, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento, 

com relação a manutenção das obrigações de regularidade fiscal e trabalhista, auferidos 

mediante a verificação das certidões negativas atinentes àquelas mesmas exigidas na 

habilitação. 

10.5.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5.2. O(s) fiscal(is) do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com o fornecimento, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.5.3. As comunicações, notificações, interpelações ou esclarecimentos relativos à 

fiscalização ou cumprimento do contrato poderão se dar por intermédio do e-mail 

informado pela licitante na proposta, cabendo à contratada manter o cadastro atualizado 

para tal finalidade, salientando ainda que os prazos serão considerados pela 

administração a partir da data do envio da mensagem independente de recibo ou 

confirmação de leitura.  

10.6. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) conhecerem as normas, as regulamentações e 

os padrões estabelecidos pelo Município, Órgão de Controle Interno e demais legislações 

correlatas, quanto às suas atribuições e responsabilidades. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE 

11.1 São obrigações da Contratante: 

11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja reparado ou corrigido; 

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio 

de comissão/servidor especialmente designado; 

11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços 

prestados, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.1.6. responder eventuais pedidos de reestabelecimento de equilíbrio econômico-

financeiro, feitos pelo Contratado, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do 

protocolo, nos termos do art. 92, inc. XI da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.1.1. executar o objeto conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 

de Referência e seus anexos, emitir nota fiscal após a conclusão dos serviços, na qual 

constarão as indicações pertinentes a prestação de serviços. 

12.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 13, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, em caso de 

avarias ou defeitos; 

12.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação/contratação direta; 
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12.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

12.1.7. assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em 

conexão com eles, ainda que acontecido em dependências da Administração; 

12.1.8. responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na prestação 

dos serviços. 

12.1.9. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz. 

12.2. A contratada deverá prestar serviços como: 

12.2.1. Assessoria Pedagógica 

12.2.1.1. A empresa contratada deverá oferecer consultoria pedagógica especializada 

aos gestores, à equipe pedagógica e à equipe docente da rede municipal de ensino, 

visando atender as demandas pedagógicas do município e desses profissionais, 

contemplando a estrutura e funcionamento das soluções educacionais ofertada, a 

metodologia nas diversas áreas de conhecimento/disciplina, a proposta pedagógica 

contida no material didático, bem como a sua articulação com o recurso tecnológico, 

seguindo as especificações deste Termo de Referência.  

12.2.1.2. O atendimento será prestado de forma contínua, sendo efetuado in loco ou 

remotamente totalizando um mínimo de 40 horas anuais, abrangendo diferentes ações 

tais como: 

a) Reunião de planejamento com os gestores da educação, visando à apresentação do 

sistema de ensino, sua metodologia e o estabelecimento de cronograma de 

implantação;  

b) Reunião para capacitação técnica inicial dos professores, coordenadores, diretores, 

supervisores pedagógicos e outros profissionais da educação envolvidos na 

implantação do sistema de ensino.  

c) Assessoria pedagógica presencial às escolas durante todo o ano letivo, visando 

orientar sobre o desenvolvimento geral do sistema de ensino nas escolas; reuniões 

com os gestores da educação com a finalidade de analisar a utilização do sistema, 

acompanhar o desenvolvimento do sistema de ensino e trabalhar no planejamento e 

eventual reorientação das atividades;  

d) Proporcionar duas reuniões no ano visando Formação de Gestores (8 

horas/encontro);  

e) Atendimento através de linha telefônica, em horário comercial, exclusiva para 

suporte aos professores, em horário comercial, do tipo "0800", com resposta imediata 

ou, quando não possível, abertura de protocolo para devolução em, no máximo, 48 

horas;  
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f) Atendimento de consultas de cunho pedagógico via e-mail, com devolução em, no 

máximo, 48 horas. 

12.2.1.3. Os custos com transporte, hospedagem e alimentação serão de 

responsabilidade da contratada independentemente do local das capacitações. Toda e 

qualquer ação da contratada junto às escolas do município, deverá ter alinhamento 

prévio com a Secretaria de Educação do Município, através de interlocutor 

determinado. 

12.2.2. Ambiente Digital de Aprendizagem 

12.2.2.1. A contratada deverá manter durante a vigência do contrato, um portal na 

internet oferecendo serviços e informações para todos os profissionais envolvidos 

(Diretores, Coordenadores, Professores), bem como para pais e alunos, 

disponibilizando para cada usuário um login e senha visando o acompanhamento 

individualizado de notícias educacionais, materiais de apoio de todos os segmentos e 

componentes curriculares do material didático ofertado, recursos multimídia, 

comunicados, manuais de professores, subsídios para provas, banco de questões, 

cursos, palestras e outras publicações especiais visando o aprimoramento da equipe 

técnica da contratante com o sistema de ensino a ser implantado. O ambiente deve ser 

articulado com o Material Didático, que forneça recursos que auxiliem no processo de 

aprendizagem e no acompanhamento do desenvolvimento dos alunos pelo Professor. 

Que o mesmo possa ser acessado por diferentes dispositivos, como celulares, tabletes 

e computadores. 

12.2.3. Avaliação de Desempenho 

12.2.3.1. A empresa contratada deve apresentar uma solução integrada de avaliação, 

inteligência de dados e devolutiva de resultados com propostas de intervenção 

articuladas por meio de Consultoria Especializada. Avaliação em larga escala, baseada 

na Matriz SAEB, deve proporcionar leituras estatísticas do desempenho das escolas 

por meio de 1 (uma) avaliação anual aplicada aos alunos do final do ciclo dos anos 

iniciais turmas do 5º ano dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Esses resultados 

devem ser medidos pela Teoria de Resposta ao Item (TRI) e fornecer indicadores 

disponibilizados em uma plataforma inteligente e interativa que proporciona análises 

e intervenções pedagógicas no planejamento escolar. 

12.2.4. Formação Continuada 

12.2.4.1. A contratada deverá proporcionar eventos tais como oficinas e palestras, 

presenciais e à distância, com temas atuais relacionados ao processo educacional como 

um todo, atendendo às necessidades de formação e capacitação de cada profissional 

das escolas, independente da área em que ele atue. 

12.2.5. Consultoria de Gestão Pública em Educação 

12.2.5.1. Apresentar possibilidades de solucionar as dificuldades encontradas pela 

Gestão Pública Educacional, realizando Consultoria, Formações e Palestras voltadas 

para o Planejamento e Estratégia para o bom funcionamento da Rede Municipal de 

Ensino. Visando assim, a melhoria da Gestão e melhor aplicabilidade dos recursos 

financeiros, em respeito às legislações vigentes.  
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13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. É admitida a subcontratação parcial dos serviços e objeto, nas seguintes condições: 

13.1.1.  É vedada a subcontratação total ou parcial da obrigação de fornecimento do kit 

de materiais didáticos, exceto ao material utilizado para língua adicional e 

socioemocional, bem como das adaptações ao atendimento a necessidade especifica do 

aluno com deficiência; 

13.1.2. É permitida a subcontratação, total ou parcial, dos serviços da plataforma digital 

de ensino e gestão escolar, bem como do programa de avaliação de aprendizagem 

institucional e para os alunos, serviços de formação continuada e capacitação de 

docentes e gestores ao sistema, e assessoria pedagógica; 

13.1.3. A subcontratação dependerá de autorização prévia do fiscal do contrato: 

13.1.3.1 Autorizada a subcontratação, o contratado deverá apresentar, ao fiscal, 

documentação do subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e a qualificação necessária à execução do serviço/objeto subcontratado. 

13.1.3.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação, nos termos do art. 122, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021; 

13.1.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

da contratada pela perfeita execução/entrega, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

Administração Pública pelo rigoroso cumprimento das obrigações correspondentes ao 

serviço subcontratado. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

14.1. O Contratado incorrerá em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.  

14.2. O Contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas 

seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  

b) deixar de entregar a documentação exigida;  

c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
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d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante julgamento e análise ou na execução do contrato; 

g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.3. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos proponentes e/ou 

contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.4. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da 

infração cometida, assim, a Administração considerará:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.5. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave.  

14.6. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato ou celebrado com contratação direta e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/21.  

14.6.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente; 

14.6.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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14.7. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções 

dispostas nos incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21.  

14.8. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor 

global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na execução; 

a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em 

compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto na Lei 14.133/21.  

14.9. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação; 

14.11.2. Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

14.12. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:  

a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 

caput do art. 158 da Lei 14.133/21; 

b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 2013; 

c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

14.13. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o 

procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 

disposições da Lei 14.133/21. 

14.14. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 

15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.6.3. Indenizações e multas. 

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, conforme art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021).  

15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

conforme art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

16.1. É vedado à CONTRATADA: 

16.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
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16.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art’s. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do 

art. 132 da Lei nº 14.133/2021. 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS. 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

19.1. Os licitantes e o(s) contratado(s) devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. 

19.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 
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e) “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 

Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção; 

19.3 Na Hipótese de financiamento, parcial, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 

ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financeiros pelo organismo se, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 

da execução um contrato financiado pelo organismo; 

19.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 

vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos 

os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial do Município, na forma prevista na Lei Municipal nº 2.972/2023. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

21.1. É eleito o Foro de Goioerê-Pr para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

21.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

 

Goioerê-Pr, ___ de ____________ de 2025 

 

______________________________            ___________________________________ 

CONTRATANTE                                             CONTRATADA 

 

Testemunhas 

______________________________              __________________________________ 

NOME:                                                              NOME: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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